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Acéaciade S&: Tribunaisde Contas e abrangéncia de suas decisoes

No ultimo dia 12, o plenario do Supremo Tribunal Federal deferiu os pedidos contidos nos M
andados de Seguranca (M S) 35410, 35490, 35494, 35498, 35500, 35836, 35812 e 35824 em desfavor do
Tribunal de Contas da Unido, vedando que este 6rgéo afaste aincidéncia de dispositivos da L el

camenta da bonus de eficiéncia e produtividade aos servidores da carreira
) Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho.

OPINIAO

Em seu voto, o relator ministro Alexandre de Mores

argumentou que ndo seria possivel gque o Tribunal de Contas da Unido afastasse aincidénciade umalel
com fundamento na Simula 347/STF, umavez que estaria ultrapassando suas competéncias
constitucionais previstas no artigo 71 da Constituicéo Federal.

Nesse sentido, disse ainda que o fato de se tratar de um 6rgao de controle ndo o autorizaaredizar tal
acao, isso porque violaria as competéncias constitucionais do Poder Legidativo, do Poder Judiciario e do
proprio Supremo Tribunal Federal, na qualidade de "guardido da Constituicao".

Em sua decisdo, o ministro relator sustentou ainda que a possibilidade de afastamento de incidénciade
lei pelo Tribunal de Contas da Uni&o resultaria na transcendéncia dos efeitos da decisdo, tendo em vista
gue a decisdo de um 6rgédo administrativo de afastamento daincidéncia de umale deveria ser observada
por toda a Administracéo Publicafederal, o que ndo é permitido, em sede de controle difuso, aos juizes,
tribunais e ao préprio Supremo Tribunal Federal, constituindo-se em competéncia privativa do Senado
Federal, nos termos do artigo 52, X, da Constitui¢éo Federal.

Nessa direcéo, é possivel observar que a controvérsia giraem torno dos limites de competéncia dos
Tribunais de Contas para apreciar, incidentalmente, a constitucionalidade de leis afim de evitar que
gerem efeitos erga omnes, ja que o afastamento daincidéncia da aplicacdo de lei determinado pelo
Tribunal de Contas alcanca os demais 6rgéos da Administracéo Pablica respectiva, umavez que somente
cabe ao Senado Federal assim proceder em sede de controle de constitucionalidade difuso, conforme
estabelecido no artigo 52, X, da Constitui¢cdo Federal.
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Dessaforma, é possivel observar que a decisdo proferida nos mandados de seguranca mencionados
demonstra uma possivel mudancga de entendimento quanto a competéncia dos Tribunais de Contas para o
afastamento de incidénciade lei com fundamento da Simula 347 do STF, de modo a preservar as
competéncias constitucionais dos poderes da Republica, razdo pela qual € necessario acompanhar as
proximas decisdes do Supremo Tribunal Federal acerca do temaafim de verificar atendéncia a ser

seguida.
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